MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. VULNERAÇÃO ART. 50 DO CC. RECURSO ESPECIAL
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Des. Vice-Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de ...

agravo de instrumento n. ...

(nome, estado civil, profissão, CPF, e-mail, endereço), (nome, estado civil, profissão, CPF, e-mail, endereço) e (nome, estado civil, profissão, CPF, e-mail, endereço), pelo comum advogado in fine assinado, nos autos epigrafados, vêm, respeitosamente, interpor o presente RECURSO ESPECIAL , com fincas no art. 105, inciso III, alíneas ´a´ e ´c´ da Constituição Federal, em face das flagrantes violações às normas infraconstitucionais catalogadas no art. 1.022, inciso II do CPC, art. 50 do Código Civil Brasileiro e dissídio jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça, figurando como recorridos a MASSA FALIDA DE ... e MASSA FALIDA DE ... pelas razões de direito adiante articuladas:

I- CONSIDERAÇÕES ESPECIALMENTE EM RELAÇÃO ÀS POSIÇÕES DOS ORA RECORRENTES FRENTE A REALIDADE PROCESSUAL -

I.1. A CONDIÇÃO DE SÓCIOS MINORITÁRIOS E NÃO ADMINISTRADORES DA SOCIEDADE LIMITADA “...” -

1. Os ora recorrentes são sócios quotistas da litisconsorte passiva recursal ..., cujo capital social é de ... quotas sociais, sendo titulares das seguintes quotas sociais:

...


...%
...
... quotas

...


...%
...
... quotas

...


...%
...
... quotas

2. A administração vitalícia da sociedade é exercida exclusivamente pelo administrador não sócio quotista ..., como estabelecido na Cláusula 5ª do contrato social da sociedade ... 

3. Outrossim, os ora recorrentes jamais ocuparam qualquer cargo de gerência ou administração na aludida sociedade e nunca receberam pró-labore por eventuais serviços prestados à ... (vide contrato social às fls. ...)
I.2. A PEÇA RECURSAL NÃO NARRA QUALQUER ATO ILÍCITO PRATICADO PELOS ORA RECORRENTES -

OS RECORRENTES NÃO ERAM SÓCIOS E ADMINISTRADORES (nunca foram) DAS SOCIEDADES FALIDAS “...” e “...”

4. A petição inicial do presente agravo de instrumento tem como propósito seja reformada a parte da r. decisão agravada de fls. ... que indeferiu a desconsideração da personalidade jurídica de TODOS os sócios da ... 

5. Fazendo-se uma leitura da peça recursal de ingresso de fls. ... não se capta em nenhuma palavra sequer a perpetração por parte dos ora recorrentes de nenhum ato considerado ilícito, notadamente dentre aqueles previstos no art. 50 do Código Civil. 

6. Ab instar, que os recorrentes sequer figuram como réus nas ações de responsabilidade promovidas pelo Ministério Público de ..., substituído pelas massas falidas depois do decreto da falência, vez que jamais participaram como gerentes, procuradores ou administradores dos Consórcios ... e ...
7. Inclusive, nos quadros transcritos pelo recorrido/agravante, não figuram os nomes dos ora recorrentes como administradores dos consórcios ... e ... que tiveram decretadas suas respectivas falências e tão pouco da própria sociedade ... (vide fls. ...).

I.3- OS  LAUDOS ADMINISTRATIVOS  DA  POLÍCIA  FEDERAL, BANCO CENTRAL DO BRASIL e do PERITO NA FALÊNCIA

8. Embora completamente imprestável sob o ponto de vista de prova, vez que feito administrativamente, sem a presença dos ora recorrentes e sem o crivo do contraditório, não servindo nem mesmo como prova emprestada, os próprios recorridos afirmam que nas conclusões do laudo da Polícia Federal, as irregularidades administrativas dos consórcios falidos recaíram sobre terceiros, que não os ora recorrentes ..., ... e ... (vide fls.15 TJ e fls. ...).

9. O mesmo ocorre em relação ao laudo elaborado pela Comissão de Inquérito do Banco Central do Brasil quando do exame da contabilidade dos consórcios então liquidados da ... e ..., como se extrai da leitura das fls. ...  
10. Igualmente nas conclusões do perito nomeado pelo síndico para elaborar o laudo pericial das falências, não há qualquer referência em relação aos ora recorrentes, o que se assevera com base nos documentos juntados às fls. ...
I.4- OS RECORRENTES JAMAIS FORAM SÓCIOS OU ADMINISTRADORES DAS SOCIEDADES INCLUÍDAS PELOS RECORRIDOS NA PEÇA INAUGURAL DO AGRAVO DE INSTRUMENTO

11. Deflui-se da peça recursal do agravo de instrumento que os ora recorrentes nunca foram sócios, administradores ou praticaram quaisquer atos de gestão relativamente às terceiras empresas tidas como ligadas às sociedades falidas denominadas ...., ..., ... e ...
I.5- AOS RECORRENTES JAMAIS FORAM IMPUTADOS ATOS DE DESVIO DE RECURSOS DOS CONSÓRCIOS PELO LAUDO DO PERITO DA FALÊNCIA 

12. Também não há qualquer imputação de atos ilícitos praticados pelos ora recorrentes, simples sócios quotistas, minoritários, sem cargo de gerência e administração de qualquer sociedade, jamais recebendo qualquer valor a título de pró-labore de ninguém.

I.6- OS NOMES DOS RECORRENTES JAMAIS FORAM CITADOS NA PETIÇÃO INICIAL DO INCIDENTE N. ...
13. Na petição inicial do processo matriz, o incidente n. ..., embora figure no polo passivo litisconsorcial, não há menção da prática de qualquer ato ilícito produzido por parte dos ora recorrentes (vide fls. ...).

I.7- OS RECORRENTES JAMAIS FORAM PROPRIETÁRIOS DE QUAISQUER IMÓVEIS 

14. Os ora recorrentes nunca foram proprietários de qualquer imóvel dentre aqueles relacionados nas matrículas de fls. ...
I.8- OS RECORRENTES JAMAIS TIVERAM QUALQUER ENVOVIMENTO COM A EMPRESA “...”

15. As massas falidas promoveram ação ordinária contra a empresa ... buscando reparação por danos causados aos consórcios. Pela leitura da petição inicial não se vê em nenhuma linha nem ao menos os nomes dos ora recorrentes (vide fls. ...).

I.9- NA PETIÇÃO FORMULADA PERANTE O D. JUÍZO A QUO PARA A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA NENHUM FATO COMPROVADO E ILÍCITO É IMPUTADO AOS ORA RECORRENTES

16. Não se capta nenhum ato ilícito dos recorrentes na petição que pede a desconsideração da personalidade jurídica da ... Basta uma leitura da aludida peça processual juntada às fls. ...
I.10-
O LAUDO PERICIAL REALIZADO “SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO” NA AÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

17. Mesmo não sendo os ora recorrentes litisconsortes passivos nas ações de responsabilidade promovidas contra alguns sócios e o administrador das sociedades, consórcios ... e ..., foi produzido “laudo pericial contábil”, agora sim, sob o crivo do contraditório, no qual não se identificou qualquer transferência ilícita de valores dos grupos de consórcios da ... para os sócios da ... (...), conforme alinhado nos autos às fls. 1... No mesmo sentido o parecer assistencial de fls. ...
I.11-
O RELATÓRIO

18.
O relatório jungido pela eminente relatora fez um resumo dos autos e mais uma vez, nada destacou quanto a eventual prática de atos ilícitos perpetradas pelos ora recorrentes, conforme fls. ...
I.12-
O V. ACÓRDÃO RECORRIDO

19. A douta ...ª Câmara do TJ... deu parcial provimento ao recurso decidindo que ao síndico é permitido promover o desapossamento dos comodatários desde que o negócio gracioso seja prejudicial à administração da massa falida ou houver infringências aos deveres legais e contratuais do comodatário. E deferiu a desconsideração da personalidade jurídica dos sócios da sociedade limitada ..., diante da existência da celebração de negócios aparentemente ilícitos, com o fim de ocultar desvio de recursos da sociedade pré-falimentar (fls. ...).

20.
No bojo do voto condutor, seguido por unanimidade pelos demais integrantes da eg. ...ª Câmara Cível, data venia, não se identificou nenhum ato ilícito praticado pelos ora recorrentes, dentre aqueles previstos no art. 50 do Código Civil para justificar a desconsideração da personalidade jurídica, in verbis:

“Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica”.
21.
Transcrevem-se os fundamentos do v. acórdão objurgado, ..., nele não se colhendo qualquer ato de “desvio de finalidade” ou de “confusão patrimonial” praticada pelos ora recorrentes ..., in litteris:

(transcrever o decisum) -- [vide fls. ...].

I.13-
OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA SUPRIR OMISSÃO COMO DISPÕE O ART. 1.022, II DO CPC E PREQUESTIONAMENTO EXPRESSO QUANTO À VIOLAÇÃO AO ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL 

22. Em virtude de não ter sido identificado qualquer ato ilícito praticado pelos ora recorrentes dentre aqueles previstos no art. 50 do Código Cível que justificasse a desconsideração da personalidade jurídica (desvio de finalidade e confusão patrimonial), os aqui recorrentes aviaram o recurso de “embargos de declaração” de fls. ..., requerendo fosse suprida a omissão do aresto nesse particular, prequestionando expressamente a transgressão ao art. 50 do Código Civil para a hipótese de recurso especial
I.14- O V. ACÓRDÃO INTEGRATIVO REJEITOU OS EMBARGOS E NÃO SUPRIU A OMISSÃO APONTADA - 

23. O v. acórdão integrativo no seu relatório descreveu o propósito dos ora recorrentes ao aviar os aclaratórios.
24. Entretanto, concessa venia, não atendeu em nenhum instante ao pleito trazido nos embargos de declaração. E embora conhecendo os embargos de declaração, entendeu que a pretensão daquele recurso seria a “reapreciação da matéria já decidida com o único propósito de que fique a mesma prequestionada... A toda evidência, o que pretende ambos os embargantes é um novo julgamento da causa e não o esclarecimento de eventuais defeitos do acórdão, que expôs de forma clara e precisa a necessidade da extensão dos efeitos da falência e a desconsideração da personalidade jurídica, em virtude de sua utilização com abuso de direito para fraudar lei ou prejudicar terceiros” [fls. ...].

25. O acórdão que decidiu os embargos de declaração foi publicado no Diário Oficial de ... (...), iniciando o prazo recursal para fins de recurso especial, dobrado (trintídio), em virtude de procuradores diferentes dos então agravados no dia ... e expirando em ...
II-  PROVIMENTO DO RECURSO -

II.1- VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, INC. II DO CPC -

O V. ACÓRDÃO INTEGRATIVO NÃO SUPRIU A OMISSÃO APONTADA NAS RAZÕES RECURSAIS, PARA FINS DE IDENTIFICAR OS ATOS ILÍCITOS PREVISTOS NO ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL QUE FOI O DISPOSITIVO SUSTENTADO PELA DECISÃO DO TRIBUNAL, OMITINDO A COMPLETEZA DA MOTIVAÇÃO DE INVADIR O PATRIMÔNIO PESSOAL DOS ORA RECORRENTES -

26. No direito pátrio a regra geral adotada prevista no art. 50 do Código Civil consagra a “Teoria Maior da Desconsideração”, tanto na sua vertente subjetiva quanto na objetiva.

27. A aplicação da desconsideração da personalidade jurídica apenas ocorre em situações excepcionais quando verificado a confusão patrimonial e desvio de finalidade, caracterizado pelo ato intencional dos sócios em fraudar terceiros com o uso abusivo da personalidade jurídica.

28. Daí exprimir a jurisprudência da necessidade de identificar o ato praticado individualmente por determinado sócio ou administrador, apontando quais foram os atos ilícitos. A responsabilidade da desconsideração da personalidade jurídica em sede de tutela antecipada como sucede na hipótese vertente é de natureza subjetiva e excepcional.

29. Não basta alegar a existência de eventual débito ou estado de insolvência, circunstâncias não alegadas no caso em tablado. Mas sim os atos individuais dos sócios que caracterizem desvio de finalidade com o ato intencional de fraudar terceiros com o uso abusivo da personalidade jurídica ou a confusão patrimonial, tudo a ser demonstrado no campo dos fatos concretos e da verossimilhança, por se tratar de pleito ajustado em sede de tutela de urgência (CPC, art. 303).

30. Na presente hipótese o v. acórdão não identificou os atos praticados pessoalmente pelos ora recorrentes que lhes apenasse tão drasticamente com a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade limitada denominada ...., da qual são sócios minoritários, nunca participaram da gerência ou administração e muito menos trabalharam na referida sociedade.

31.  Por ser exceção, a prescrição do art. 50 do Código Civil e não tendo o v. acórdão de fls. ... apontado qualquer ato caracterizador dos ilícitos que autorizasse a invasão do patrimônio dos recorrentes, a douta ...ª Câmara Cível do TJ... foi incitada a se manifestar suprindo a omissão do aresto por intermédio dos embargos de declaração aviados pelos ora recorrentes às fls. ...
32.  Entretanto, lamentavelmente, o v. acórdão integrativo de fls. ... embora identificasse no seu relatório o propósito de suprir omissão com espeque no art. 1.022 do CPC levado naquela via recursal, permaneceu silente e negligente, deixando de apontar dentro das circunstâncias excepcionais do caso vertente, quais os atos praticados INDIVIDUALMENTE pelos ora recorrentes suscetíveis de imputar contra si a rotina de confusão patrimonial ou desvio da finalidade, considerando suas condições de sócios minoritários, sem nunca ter exercido qualquer cargo de administração e gerência da sociedade limitada ...
33.  Agrega-se ao alicerce desse raciocínio a particularidade dos ora recorrentes não figurarem como réus nas ações de responsabilidade promovida pelas massas falidas agravadas; não serem citados em nenhum dos laudos extrajudiciais juntados aos autos.

34.  In casu, não se trata de discutir matéria fática (STJ, súmula 07), mas sim que seria imprescindível que o v. acórdão recorrido identificasse quais os atos ilícitos praticados individualmente PELOS ORA RECORRENTES que lhes culminaram na punição máxima de terem seus bens indisponibilizados com base no art. 50 do Código Civil.

35.  Trocando em miúdos, mesmo com a interposição dos embargos de declaração, o v. acórdão omitiu em inspecionar os fatos e fundamentos que justificasse a penalidade de constritar os bens pessoais dos recorrentes calcadas nas premissas do art. 50 do Código Civil, emergindo daí a literal transgressão ao art. 1.022 do CPC.

36.  Importante frisar que os embargos declaratórios aviados apenas buscou fosse suprida a omissão dos fundamentos que justificaram a desconsideração da personalidade jurídica das pessoas físicas dos ora recorrentes, pois nada de ilícito houvera sido a eles atribuído.

37.  Não se pretendeu em hipótese alguma rediscutir os motivos alinhavados que levaram os doutos Desembargadores a decidir pela desconsideração da personalidade jurídica. 

38. Mas apenas e tão somente, por ser de império legal que as decisões judiciais sejam fundamentadas , suprir omissão para declinar os motivos da desconsideração da personalidade jurídica da ... atingir os ora recorrentes, ex-vi o comando do art. 10.22, inciso II do Código de Processo Civil:

“Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:
...omissis...

II. suprir omissãode ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de oficio ou requerimento; 
...omissis...

39. Relevando que são sócios minoritários, com quotas sociais irrisórias, que jamais agiram em nenhum dos eventos descritos no aresto e que nunca tiveram poderes de administração/gerência da sociedade.
40. Vem bem a pelo a remansosa orientação do colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA em situações como a sub cogitabone:

“De plano, verifica-se que, instado a se manifestar sobre a omissão ocorrida, o Tribunal a quo permaneceu silente, quanto às questões postas nos embargos, mormente no que diz respeito aos fatos que justificam a sanção administrativa. Caracteriza-se a ofensa ao art. 535, II do CPC, nas hipóteses em que o Tribunal de origem, mesmo após a interposição de embargos de declaração, omite-se no exame de questões pertinentes para a resolução da controvérsia” (Resp 982.227/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 3ª Turma, DJ 05.03.2008).

“É preciso cuidado no enfrentamento dessa questão. O exame exauriente de um aspecto da causa que dê sustento ao dispositivo nem sempre será suficiente para a completeza da motivação. Afinal, podem existir outros aspectos influentes na solução da controvérsia. Por isso, toda vez que o julgador houver deixado de enfrentar argumentos autonomamente suficientes para o acolhimento de pretensão deduzida em juízo, ele deverá apreciá-los quando provocado por meio de embargos de declaração. Tal apreciação ganha ainda mais relevo quando se tratar de argumentos apresentados pela parte vencida no julgamento. O Tribunal não está obrigado a responder questionário das partes. Entretanto, deve examinar questões, oportunamente suscitadas, e que, se acolhidas, poderiam levar o julgamento a um resultado diverso do ocorrido” (STJ, Resp 696.755, DJ 24.04.2006).

“Processo civil. Recurso especial. Embargos de declaração interpostos perante o Tribunal de origem. Omissões aptas, em tese, para a modificação da conclusão do acórdão recorrido. Ausência de apreciação.

- Caracteriza-se a ofensa ao art. 535, II, do CPC nas hipóteses em que o Tribunal de origem, mesmo após a interposição de embargos de declaração, omite-se no exame de questões pertinentes para a resolução da controvérsia. Recurso especial provido.”(Resp 967.456/MG, rel. MINISTRA NANCY ANDRIGHI, DJ 02.03.2010).

41. Destarte, em primeira premissa há de ser PROVIDO O PRESENTE RECURSO ESPECIAL, PARA FINS DE REFORMAR O V. ACÓRDÃO RECORRIDO PARA QUE OUTRO SEJA PROFERIDO, DIANTE DA VULNERAÇÃO ÀS PREMISSAS DO ART. 1.022 DO CPC, DETERMINANDO QUE O EG. TRIBUNAL A QUO SUPRA AS OMISSÕES APONTADAS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO AVIADOS PELOS ORA RECORRENTES às fls. ...
II.2- VIOLAÇÃO AO ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL -

EM RELAÇÃO AOS ORA RECORRENTES, AUSÊNCIA DE FUNDAMENTADAMENTE CONCLUIR PELA PRÁTICA POR PARTE DELES DE DESVIO DE FINALIDADE OU CONFUSÃO PATRIMONIAL DA SOCIEDADE “....”-

REQUISITOS OBJETIVOS SEM OS QUAIS A APLICAÇÃO DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA TORNA-SE INCABÍVEL-

42. Indubitavelmente, a despersonalização da personalidade jurídica tem sua natureza como  de INSTITUTO EXCEPCIONAL.

43. Sabe-se que a pessoa física não se confunde com a pessoa jurídica, razão pela qual estão não pode ser acionada por dívidas daqueles, e vice-versa. Com efeito, o art. 50 do Código Civil dispõe que a desconsideração só ocorrerá “...em caso de abuso de personalidade jurídica...” [sic].

44. Mais adiante o mesmo artigo conceitua esse abuso como “...caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial...”, donde se deduz que somente nessas duas hipóteses poderá ocorrer a disregard.
45. O artigo 50 é taxativo, indicando os adventos que podem levar o juiz a estender os efeitos de certas obrigações aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.

46. Preleciona o MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS que: "só serão atingidos os bens daqueles sócios que tenham dado causa à promiscuidade, ou seja, daqueles sócios que se valeram da separação legal de personalidades para alcançar, mediante fraude, objetivos escusos." (STJ, Resp 401.081/TO, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 06.04.2006, DJ 15.05.2006 p. 200).

47. O v. acórdão recorrido vulnerou o art. 50 do Código Civil, pois, não indicou quais atos foram praticados pelos recorrentes, que se constituem nos pressupostos específicos do abuso da personalidade jurídica. Sobremodo na hipótese em que se tratam os recorrentes de simples sócios com ...% e ...% do capital, sem nunca praticarem quaisquer poderes de gerência.


48. E por se tratar de uma decisão a guisa de “tutela antecipada” num processo ainda em fase de instrução umbilical, para se aplicar o art. 50 do Código Civil, considerando inexistir a responsabilidade solidária e ilimitada entre os sócios quotistas. 

49. O v. acórdão guerreado que apenou os recorrentes por entender a existência de vários atos descritos no r. decisum atacado. Todavia, em nenhum momento foi imputado aos ora recorrentes a prática deles, direta ou indiretamente.

50. Na verdade os recorrentes são sócios inclusos na sociedade limitada apenas para compor o quadro social, vez que além de minoritários, repita-se, jamais ocuparam qualquer cargo de gerência e administração.

51. Pediu-se nos embargos declaratórios que a douta câmara do tribunal de justiça mineiro identificasse a participação dos recorrentes, pois, como dito e bisado, a responsabilidade é subjetiva de cada sócio. Todavia, não veio qualquer resposta, emergindo o descumprimento visível do art. 50 do CC.

52. ALCEBÍADES TAVARES DANTAS escreve que a aplicação do art. 50 do Código Civil exige que o julgador demonstre em relação contra quem a norma incidirá, de maneira clara e visível, o ato próprio do nominado, indicando a prova do abuso da personalidade jurídica, a caracterização e prova do desvio de finalidade e prova de confusão patrimonial
.

53. Em situações como a vertente, a guisa de ilustração, colacionam-se arestos do r. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO:

APELAÇÃO CÍVEL N° 9094731-54.2008.8.26.0000

DJ 29.01.2013

1ª CÂMARA CÍVEL

SOCIEDADE ANÔNIMA - DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - SÓCIO MINORITÁRIO, SEM PODERES DE ADMINISTRAÇÃO - HIPÓTESE EM QUE ELE NÃO PODE RESPONDER PELA TOTALIDADE DA DÍVIDA DA SOCIEDADE - PRECEDENTES - RECURSO DE APELO PROVIDO.

APELAÇÃO N.º 0003711-96.2010.8.26.0152

COMARCA: COTIA - 1ª VARA CÍVEL

DJ. 17.01.2013

11ª CÂMARA CÍVEL

EMBARGOS À EXECUÇÃO. Notas promissórias. Desconsideração da personalidade jurídica. Inclusão de sócio minoritário no polo passivo da execução. Descabimento. Necessidade de indicação de pressuposto específico do abuso da personalidade jurídica, com a finalidade de lesão a direito de terceiro, infração da lei ou descumprimento de contrato. Hipótese em que se trata de simples sócio minoritário, com 2% do capital, sem quaisquer poderes de gerência. Embargos do devedor acolhidos. Exclusão do embargante do polo passivo. Recurso provido para este fim.

AGRAVO Nº : 0198147-55.2012.8.26.0000

DJ 17.12.2012

19ª CÂMARA CÍVEL

MEDIDA CAUTELAR - ARRESTO - DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - CONSTRIÇÃO DO VALOR TOTAL DA DÍVIDA ATINGIU CONTA DE SÓCIO MINORITÁRIO -

Pedido de desbloqueio do montante que ultrapassa seu quinhão de participação indeferido - Impossibilidade de manutenção da constrição - Detentor somente de 2% do capital social e sem poderes de administração - Recurso provido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0174027-45.2012.8.26.0000

DJ 24.10.2012

26ª CÂMARA CÍVEL 

Agravo de instrumento Ação monitória em fase de cumprimento de sentença Desconsideração da personalidade jurídica e determinação de penhora de ativos dos sócios. Recurso conhecido em parte e parcialmente provido.

Alegação de nulidade da decisão por ausência de fundamentação. Inexistência. Decisão suficientemente fundamentada e motivada Fundamentação que permite a compreensão das razões de convencimento do magistrado e são suficientes ao amplo exercício do direito de recorrer.

Afastamento da responsabilidade patrimonial do sócio minoritário, não administrador, que não representou a sociedade na prática dos atos jurídicos que lhe valeram a condenação.

AGRAVO DE INSTRUMENTO - N° 0130559-31.2012.8.26.0000

DJ 18.09.2012

27ª CÂMARA CÍVEL

AÇÃO EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - a devedora é pessoa jurídica e teve a personalidade jurídica desconsiderada, para inclusão de sócio no polo passivo, com responsabilidade limitada pelo débito da sociedade - inexistência do prazo decadencial - sócio minoritário que não praticou ilegalidade ou fraude na administração da sociedade - sócio imune a responsabilidade ilimitada e solidária - RECURSO DO AGRAVANTE PROVIDO.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0265778-50.2011.8.26.0000

20ª CÂMARA CÍVEL 

DJ. 10.09.2012

*Ementa - Execução de título judicial Desconsideração da personalidade jurídica de sociedade de responsabilidade limitada Inclusão de sócia minoritária, sem poderes de gerência, no polo passivo da lide - Equívoco da r. decisão de Primeiro Grau - Hipótese em que deve ser, primeiramente, responsabilizado sócio administrador Inteligência do art. 1016, do CC - Recurso provido.

AI Nº 0.076.144-98.2012.8.26.0000

6ª CÂMARA CÍVEL 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE

Inclusão de sócio minoritário e sem poderes de gestão e administração da empresa devedora no polo passivo da execução. Descabimento. Possível apenas a inclusão do sócio-diretor praticante de atos de gerência, direção e administração. Recurso provido.

AGRV.Nº: 0036119-43.2012.8.26.0000

DJ 07.05.2012

20ª CÂMARA CÍVEL

Desconsideração da personalidade jurídica. Determinação de inclusão dos sócios no polo passivo. Pretensão à exclusão da sócia minoritária, que detêm apenas 1% das quotas e não possui poderes de gerência. Adequação. Inviabilidade de conhecimento da questão da justiça gratuita de forma originária. Recurso conhecido em parte e, na parte conhecida, provido.

54. Com essas considerações, IMPÕE-SE O PROVIMENTO DO PRESENTE RECURSO ESPECIAL, REFORMANDO O V. ACÓRDÃO RECORRIDO EM RELAÇÃO AOS ORA RECORRENTES.

II.3- DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL

ARTIGO 105, INCISO III, ALÍNEA “C” DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL -

55. Encaixa-se também à specie a interposição de recurso especial com espeque no art. 105, inciso III, letra “c” da C.F.
, presente que se afigura o dissídio pretoriano entre o v. acórdão objurgado com aresto deste S.T.J., passando-se adiante à devida confrontação.

ACÓRDÃO PARADIGMA

RECURSO ESPECIAL Nº 970.635 - SP (2007⁄0158780-8)

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

DJe: 01.12.2009.

“Processual civil e civil. Recurso especial. Ação de execução de título judicial. Inexistência de bens de propriedade da empresa executada. Desconsideração da personalidade jurídica. Inviabilidade. Incidência do art. 50 do CC⁄02. Aplicação da Teoria Maior da Desconsideração da Personalidade Jurídica.

- A mudança de endereço da empresa executada associada à inexistência de bens capazes de satisfazer o crédito pleiteado pelo exequente não constituem motivos suficientes para a desconsideração da sua personalidade jurídica.

- A regra geral adotada no ordenamento jurídico brasileiro é aquela prevista no art. 50 do CC⁄02, que consagra a Teoria Maior da Desconsideração, tanto na sua vertente subjetiva quanto na objetiva .

- Salvo em situações excepcionais previstas em leis especiais, somente é possível a desconsideração da personalidade jurídica quando verificado o desvio de finalidade (Teoria Maior Subjetiva da Desconsideração), caracterizado pelo ato intencional dos sócios de fraudar terceiros com o uso abusivo da personalidade jurídica, ou quando evidenciada a confusão patrimonial (Teoria Maior Objetiva da Desconsideração), demonstrada pela inexistência, no campo dos fatos, de separação entre o patrimônio da pessoa jurídica e os de seus sócios.

Recurso especial provido para afastar a desconsideração da personalidade jurídica da recorrente.”

(doc.n. ...)

O V. ACÓRDÃO RECORRIDO E O INTEGRATIVO 

(fls. ...)

56. Consideraram algumas hipóteses ventiladas pelo recorrente, mas nunca apontaram a participação direta ou indireta dos ora recorrentes.

A SIMILITUDE COM O CASO CONCRETO

57. Aqui o v. acórdão pelejado, com a devida vênia, determinou a indisponibilidade de todos os bens imóveis dos recorrentes sob o fundamento de existir vínculo de interesse entre os sócios, porém EM MOMENTO ALGUM PONTUOU DE PER SE QUE OS ORA RECORRENTES tenham cometido abuso de personalidade jurídica da empresa, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, não identificou os atos tidos como caracterizadores praticados pelos recorrentes – PESSOAS FÍSICAS – que lhes justificam aplicar a rigidez da regra esculpida no art. 50 do Código Civil.

58. No acórdão paradigma o entendimento foi absolutamente ao contrário, vez que ementou, in verbis:

“Salvo em situações excepcionais previstas em leis especiais, somente é possível a desconsideração da personalidade jurídica quando verificado o desvio de finalidade (Teoria Maior Subjetiva da Desconsideração), caracterizado pelo ato intencional dos sócios de fraudar terceiros com o uso abusivo da personalidade jurídica, ou quando evidenciada a confusão patrimonial (Teoria Maior Objetiva da Desconsideração), demonstrada pela inexistência, no campo dos fatos, de separação entre o patrimônio da pessoa jurídica e os de seus sócios. Recurso especial provido para afastar a desconsideração da personalidade jurídica da recorrente.”

59. Corroborando a tese objeto do presente recurso, é uníssono o entendimento do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

“COMERCIAL E PROCESSO CIVIL. SOCIEDADE. MORTE DE UM DOS SÓCIOS. ENCERRAMENTO IRREGULAR DA EMPRESA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE. A desconsideração da personalidade jurídica é medida de caráter excepcional que somente pode ser decretada após a análise, no caso concreto, da existência de vícios que configurem abuso de direito, desvio de finalidade ou confusão patrimonial, o que não se verifica na espécie.” (REsp 846.331/RS, rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJ  23.03.2010).

“FALÊNCIA. ARRECADAÇÃO DE BENS PARTICULARES DE SÓCIOS-DIRETORES DE EMPRESA CONTROLADA PELA FALIDA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA (DISREGARD DOCTRINE). TEORIA MAIOR. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO ANCORADA EM FRAUDE, ABUSO DE DIREITO OU CONFUSÃO PATRIMONIAL. 1. A teoria da desconsideração da personalidade jurídica – disregard doctrine -, conquanto encontre amparo no direito positivo brasileiro (art. 2º da Consolidação das Leis Trabalhistas, art. 28 do Código de Defesa do Consumidor, art. 4º da Lei n. 9.605/98, art. 50 do CC/02, dentre outros), deve ser aplicada com cautela, diante da previsão de autonomia e existência de patrimônios distintos entre as pessoas físicas e jurídicas. 2. A jurisprudência da Corte, em regra, dispensa ação autônoma para se levantar o véu da pessoa jurídica, mas somente em casos de abuso de direito - cujo delineamento conceitual encontra-se no art. 187 do CC/02 -, desvio de finalidade ou confusão patrimonial, é que se permite tal providência. Adota-se, assim, a "teoria maior" acerca da desconsideração da personalidade jurídica, a qual exige a configuração objetiva de tais requisitos para sua configuração. 3. No caso dos autos, houve a arrecadação de bens dos diretores de sociedade que sequer é a falida, mas apenas empresa controlada por esta, quando não se cogitava de sócios solidários, e mantida a arrecadação pelo Tribunal a quo por  "possibilidade de ocorrência de desvirtuamento da empresa controlada", o que, à toda evidência, não é suficiente para a superação da personalidade jurídica. Não há notícia de qualquer indício de fraude, abuso de direito ou confusão patrimonial, circunstância que afasta a possibilidade de superação da pessoa jurídica para atingir os bens particulares dos sócios.” (REsp 693.235/MT, rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJ 17.11.2009).

“PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE BENS DE PROPRIEDADE DA EMPRESA EXECUTADA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DO ART. 50 DO CC/02. APLICAÇÃO DA TEORIA MAIOR DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. – A mudança de endereço da empresa executada associada à inexistência de bens capazes de satisfazer o crédito pleiteado pelo exequente não constituem motivos suficientes para a desconsideração da sua personalidade jurídica. A regra geral adotada no ordenamento jurídico brasileiro é aquela prevista no art. 50 do CC/02, que consagra a Teoria Maior da Desconsideração,  tanto na sua vertente subjetiva  quanto  na objetiva. Salvo em  situações  excepcionais  previstas  em  leis  especiais,  somente  é possível  a desconsideração  da  personalidade  jurídica  quando  verificado  o desvio  de  finalidade  (Teoria  Maior  Subjetiva  da  Desconsideração), caracterizado  pelo  ato  intencional  dos  sócios  de  fraudar  terceiros  com  o uso  abusivo  da  personalidade  jurídica,  ou  quando  evidenciada  a confusão patrimonial  (Teoria  Maior  Objetiva  da  Desconsideração),  demonstrada pela  inexistência,  no  campo  dos  fatos,  de separação  entre  o patrimônio  da pessoa  jurídica  e os de seus sócios. Recurso especial provido para afastar a desconsideração da personalidade jurídica da recorrente.” (STJ - REsp nº 970.635 – SP. REL. (a) MIN. NANCY ANDRIGHI. DJe. 01/12/2009).

“COMERCIAL. DESPERSONALIZAÇÃO. SOCIEDADE POR AÇÕES. SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. A despersonalização  de  sociedade  por  ações  e  de  sociedade  por  quotas  de responsabilidade  limitada  só  atinge,  respectivamente,  os administradores  e  os  sócios-gerentes;  não  quem tem  apenas  o status  de acionista ou sócio.” (STJ – RECURSO ESPECIAL Nº 786.345 – SP. Rel. MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS. DJe. 26/11/2008).

"COMERCIAL, CIVIL E PROCESSO CIVIL. (...) DECLARAÇÃO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE ABUSO. ENCERRAMENTO DE ATIVIDADE SEM BAIXA NA JUNTA COMERCIAL. CIRCUNSTÂNCIA INSUFICIENTE À PRESUNÇÃO DE FRAUDE OU MÁ-FÉ NA CONDUÇÃO DOS NEGÓCIOS. ARTS. 592, II E 596 DO CPC. NORMAS EM BRANCO, QUE NÃO DEVEM SER APLICADAS DE FORMA SOLITÁRIA. SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. AUSÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO IRREGULAR E DO CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO. SÓCIOS NÃO RESPONDEM PELO PREJUÍZO SOCIAL. PRECEDENTES. (...) - O simples fato da recorrida ter encerrado suas atividades operacionais e ainda estar inscrita na Junta Comercial não é, por si só, indicativo de que tenha havido fraude ou má-fé na condução dos seus negócios. - Os arts. 592, II e 596 do CPC, esta Turma já decidiu que tais dispositivos contêm norma em branco, vinculada a outro texto legal, de maneira que não podem - e não devem - ser aplicados de forma solitária. Por isso é que em ambos existe a expressão "nos termos da lei". - Os sócios de empresa constituída sob a forma de sociedade por quotas de responsabilidade limitada não respondem pelos prejuízos sociais, desde que não tenha havido administração irregular e haja integralização do capital social. Recurso especial não conhecido." (STJ. REsp 876.974/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJ 27.08.2007).

“SÓCIO - SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. NÃO SE PODE COBRAR DO SÓCIO DÍVIDA DA SOCIEDADE. INAPLICABILIDADE DA DOUTRINA DA DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA." (STJ - REsp. 4.685/PR - 3ª Turma - v.u., rel. Ministro Nilson Naves, 18/12/90).

60. Confrontando-se com o farto repositório jurisprudencial concatenado nessa quadra recursal, dúvida não há de que o r. acórdão objurgado não demonstrou os requisitos legais autorizativos da desconsideração da personalidade jurídica para possibilitar a responsabilização patrimonial das pessoas físicas dos ora recorrentes dentro do figurino legal restritivo do art. 50 do Código Civil, suscetível de se pretender initio lide a desconsideração da personalidade jurídica.

61. Evidenciado pelo assento no repertório das múltiplas decisões pátrias que não se aplica o art. 50 do CC, quando em relação ao sócio minoritário que nunca administrou ou geriu a sociedade limitada, inexistindo a menor PROVA de abuso de personalidade jurídica, desvio de finalidade ou confusão patrimonial, como sucedeu nesse processado. 

62. Portanto, está mais que caracterizado que o v. acórdão ousou descumprir por inteiro a ratio legis e a aplicação do art. 50 do Código Civil.

63. O presente recurso especial clama por se diagnosticar o desprezo por parte da v. recorrida das limitações e subjunções que contêm a ratio essendi do art. 50 do Código Civil que ousou divergir do posicionamento majoritário desse ínclito SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

III - PEDIDOS 

III.1-
A ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

64. Ilustre Des. Vice-Presidente, os recorrentes satisfizeram todos os requisitos legais, regimentais e sumulares para a admissão do presente recurso especial, tendo a matéria irresignada sido examinada expressamente pelo egrégio Tribunal de Justiça de ... ao longo do v. aresto recorrido, pelo que se espera SEJA DETERMINADA SUA ADMISSÃO E REMESSA ao r. Superior Tribunal de Justiça, a fim de apreciar as matérias de direito postas em debate.

III.2-
O PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL

Senhores Ministros,

65. Ex positis, os recorrentes requerem:

a) SEJA CONHECIDO E PROVIDO O PRESENTE RECURSO ESPECIAL PARA:

em primeira premissa, REFORMAR O V. ACÓRDÃO RECORRIDO EM RELAÇÃO AOS ORA RECORRENTES, AFASTANDO-OS DOS EFEITOS DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA SOCIEDADE ....;

acaso ultrapassada a proposição anterior, SEJA ANULADO O V. ACÓRDÃO INTEGRATIVO DE FLS. ..., DETERMINANDO QUE O TRIBUNAL IDENTIFIQUE DE PER SE OS ATOS PRATICADOS PELOS ORA RECORRENTES OS A QUO INSEREM DENTRO DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL;

b) a juntada da guia do preparo recursal.
P. Deferimento.

(Local e Data)
(Assinatura e OAB do Advogado)

� Desconsideração da Personalidade Jurídica: Regime Jurídico, apud sítio � HYPERLINK "http://www.rkladvocacia.com" �www.rkladvocacia.com� , acessado em 26.02.2013.


� Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: (...) III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: (...) c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal. (...) 
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